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CASO MASTER

BRB alcança 
vitória em ação 
na Justiça
A juíza Vanessa Maria Trevisan, da 13ª Vara Cível do Distrito 
Federal, determina o bloqueio imediato de ações do 
BRB em posse de Vorcaro e outros investigados

E
m meio à turbulência provo-
cada pela tentativa frustrada 
de aquisição do Banco Mas-
ter, o Banco de Brasília (BRB) 

alcançou uma vitória. A Justiça do 
Distrito Federal determinou, ontem, 
em caráter de liminar, o bloqueio e o 
arresto das ações do banco perten-
centes a investigados na Operação 
Compliance Zero, que apura irregu-
laridades envolvendo o Banco Mas-
ter. A informação foi divulgada on-
tem, pelo BRB, por meio de comu-
nicado aos investidores. 

A nota diz que o BRB contratou 
o escritório Machado Meyer Advo-
gados, com assistência técnica da 
Kroll Associates Brasil, com o ob-
jetivo de apurar os fatos relaciona-
dos à Operação Compliance Zero 
que possam envolver a companhia.

“No curso da Investigação In-
dependente — ainda em curso, foi 
elaborado relatório de natureza 
preliminar, com escopo delimita-
do a aspectos específicos da inves-
tigação, no qual foram identifica-
dos elementos que demandavam 
análise pelas autoridades compe-
tentes, com vistas à avaliação de 
eventual existência de atos ilícitos”, 
explica o BRB, na nota.

A acusação envolve o empre-
sário Daniel Vorcaro, ex-dono do 
Banco Master; seu ex-sócio Maurí-
cio Quadrado; o investidor Nelson 
Tanure; e o fundador da Reag, João 
Carlos Mansur. Eles se tornaram 
sócios do BRB ao adquirirem ações 
correspondentes a 25% do capital 
do banco público. As ações teriam 
sido adquiridas com recursos do 
próprio BRB, que havia comprado 
carteiras do Master.

Aumento de capital

Ontem também, o BRB infor-
mou a necessidade de  aumento de 
capital, que pode chegar a R$ 8,860 
bilhões. A operação, estruturada 
por meio de subscrição privada 
de ações, ocorre em um momento 
delicado para a instituição e exigi-
rá um esforço bilionário principal 
acionista, o Governo do Distrito Fe-
deral (GDF), para sustentar a atual 
estrutura de controle.

Foi convocada para o dia 18 de 
março de 2026 uma Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) para 
deliberar sobre a proposta de au-
mento do capital social do banco 
e também homologar o nome do 
presidente do BRB, Nelson Antô-
nio de Souza, e de Joaquim Lima 
de Oliveira, para os cargos de con-
selheiros do Conselho de Adminis-
tração da instituição.

Pela proposta, o BRB poderá 
emitir até 1,675 bilhão de ações or-
dinárias, com preço fixado em R$ 
5,29 por papel. A capitalização te-
rá valor mínimo de R$ 529 milhões, 
mas o montante final dependerá 
do nível de subscrição e pode al-
cançar cifras bem mais elevadas. 

Atualmente, o BRB pode au-
mentar o capital social, por delibe-
ração do Conselho, independente-
mente de reforma estatutária, até 
o limite de 720 milhões de ações, 
“observada a proporção máxima 
entre espécies de ações estabele-
cidas pela legislação e regulamen-
tação vigente”. E, com a mudança, 
poderá ampliar esse capital social 
em até 2,5 bilhões de ações.

Se aprovado pelo Conselho, o 
aumento de capital proposto, o ca-
pital social do BRB passará de R$ 
2,344 bilhões – representado por 
320,121 milhões de ações ordiná-
rias (com direito a voto) e 166,059 
milhões de ações preferenciais 
(sem direito a voto, mas com prio-
ridade no recebimento dos divi-
dendos)–, para, pelo menos, R$ 
2,873 bilhões, cosidernado a subs-
crição mínima, e,  no máximo, R$ 

11,204 bilhões, considerando a 
subscrição máxima. 

Apesar desse aumento no tama-
nho do aporte no Banco, uma vez 
que, no início de fevereiro, o BRB en-
viou para o Banco Central um pro-
grama de reestruturação prevendo 
um aporte de R$ 6,6 bilhões, fontes 
do BRB negam piora do quadro fi-
nanceiro da instituição. Segundo es-
sa fonte, esse valor adicional à pre-
visão enviada ao BC seria “para so-
lidificar ainda mais e deixar o banco 
com capacidade de crescer”. 

Proporcionalidade

A oferta de aumento do capital 
social será restrita aos atuais acio-
nistas — ou a investidores que ad-
quirirem o direito de subscrição — 
e, se atingir o valor máximo previs-
to, exigirá um aporte proporcional 
do GDF, controlador da instituição.

Detentor de 53,71% do capital do 
BRB, o GDF precisaria, nesse caso, 
investir cerca de R$ 4,758 bilhões pa-
ra evitar a diluição de sua participa-
ção. Na proposta encaminhada pela 
administração à AGE, que delibera-
rá sobre o aumento de capital, o go-
verno distrital não assume qualquer 
compromisso explícito de aporte. O 
texto evita detalhar valores ou con-
dições e faz apenas uma referência 
genérica ao tema.

O documento informa que “tra-
mita projeto de lei de autoria do Po-
der Executivo do Governo do Dis-
trito Federal que dispõe sobre me-
didas a serem adotadas pelo DF, na 
condição de acionista controlador, 
para o restabelecimento e fortale-
cimento das condições econômi-
co-financeiras do Banco de Brasília”. 

Acrescenta ainda que o BRB 
recebeu um ofício do controlador 
destinado ao Banco Central, no 
qual o Distrito Federal reafirma 
“compromisso inequívoco” com 
a superação das questões apon-
tadas e com o apoio institucio-
nal necessário para o cumprimen-
to das exigências regulatórias e 
dos prazos fixados pela autorida-
de monetária. Apesar da sinaliza-
ção política, o material não espe-
cifica quanto o GDF está disposto 
a investir, nem estabelece prazos 
ou garantias concretas de partici-
pação na operação.

As dificuldades financeiras do 
BRB são resultado da tentativa de 
compra do Banco Master, do ban-
queiro Daniel Vorcaro, que foi liqui-
dado extrajudicialmente pelo Banco 
Central em novembro de 2025. Con-
forme as investigações da Polícia Fe-
deral na Operação Compliance Zero 
houve fraudes na venda de carteiras 
de crédito podres do Master para o 
BRB em um valor de R$ 12,2 bilhões.

O GDF atualizou o projeto de lei 
encaminhado à Câmara Legislati-
va do DF e passou a prever a pos-
sibilidade de contratar operações 
de crédito com o Fundo Garanti-
dor de Crédito (FGC) ou com ins-
tituições financeiras, até o limite de 
R$ 6,6 bilhões.

Na prática, os recursos poderiam 
ser utilizados para um eventual au-
mento de capital do BRB, preservan-
do ou até ampliando sua fatia acio-
nária no banco. O texto, no entanto, 
não detalha quanto o governo pre-
tende efetivamente investir.

Em um cenário extremo, caso o 
GDF renuncie integralmente ao di-
reito de subscrição e sofra a dilui-
ção máxima estimada em 77,5%, a 
participação estatal poderia cair a 
ponto de comprometer o controle 
do BRB, o que configura uma priva-
tização não autorizada pela CLDF. 

Além do GDF, com 53,71%, o 
capital total do BRB está distri-
buído entre e o Instituto de Previ-
dência dos Servidores do Distrito 
Federal (Iprev-DF), com 12,33% e 
o livre mercado, com 33,65%. Ou-
tros 25% correspondem às ações 
bloqueadas.
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Venha fazer parte do II Fórum das Cidades Criativas do Design!

Com o tema "O poder transformador do design", vamos trocar

experiências e ampliar debates e articulações com as mais

importantes personalidades do design e da economia criativa

brasileira, propondo soluções inovadoras para melhorar a

qualidade de vida das pessoas na cidade.

Brasília, Curitiba e Fortaleza integram a Rede Mundial de

Cidades Criativas da UNESCO, no campo do design, e Brasília

sedia este evento imperdível.

@brasiliacidadecriativa

www.brasiliacidadecriativa.com.br
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